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ATOS DE ADMINISTRAÇÃO

Gestão de Pessoas

PORTARIA TCE/MA Nº 411 DE 30 DE MARÇO DE 2017.
Concessão de licença-prêmio por assiduidade.

O GESTOR DA UNIDADE DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria n.º 150, de 12 de fevereiro de 2014, e
considerando o Processo nº LPA-0012/2017/GED/TCE,

RESOLVE:
Art. 1º Conceder, nos termos do art. 145 da Lei n.º 6.107/1994, à servidora Rosália Cutrim, matrícula nº 2220,
Operador Mecanográfico deste Tribunal, 60 (sessenta) dias de licença-prêmio por assiduidade, referentes ao
quinquênio 10/12/1989 a 08/12/1994, no período de 03/04/2017 a 01/06/2017.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de março de 2017.

Regivânia Alves Batista
Gestor da Unidade de Gestão de Pessoas

PORTARIA Nº 403 DE 30 DE MARÇO DE 2017
Autorização de Afastamento para participar como testemunha.

O GESTOR DA UNIDADE DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 150 de 12 de fevereiro de 2014, e
considerando o Processo nº 3749/2017,

RESOLVE
Art. 1º Autorizar o afastamento das servidoras Helvilane Maria Abreu Araújo, matrícula n° 8219, Auditor
Estadual de Controle Externo, ora exercendo Função Comissionada de Gestor da Unidade Técnica de Controle
Externo e Sônia Regina Machado Tobias Vieira, matrícula n° 8458, Auditor Estadual de Controle Externo,
inquiridas como testemunhas nos autos do Ofício n° 556/2017-7ª SJ, para comparecerem no dia 10 de abril de
2017, às 10:15 horas, na sala de audiências da 7ª Vara Criminal da Comarca de São Luís – Poder Judiciário do
Estado do Maranhão.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de março de 2017.

Regivânia Alves Batista
Gestor da Unidade de Gestão de Pessoas

PORTARIA TCE/MA Nº 416 DE 31 DE MARÇO DE 2017.
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Dispõe sobre a revogação da Portaria nº 362/2017.
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO,
no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 145, de 11 de fevereiro de 2014, e considerando o
Memorando nº. 007/COPAT/SUPAX,

RESOLVE:
Art. 1.º Revogar, em razão da sua dispensa, a Portaria n.º 362 de 20 de março de 2017, publicada no D.O.E.
Edição nº 892 de 23/03/2017, que convocou para funcionar como jurado o servidor José Ribamar Carvalho
Neves, matrícula nº 2980, Agente de Administração da Secretaria de Estado da Gestão e Previdência deste
Tribunal, consoante o disposto no §4º do art. 1º da Lei nº 11.689 de 09 de junho de 2008.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 31 de março de 2017.

Regivânia Alves Batista
Gestor da Unidade de Gestão de Pessoas

PORTARIA Nº. 400 DE 29 DE MARÇO DE 2017.
Dispõe sobre inclusão de dependente de servidor para fins de Dedução do Imposto de Renda.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO,
no uso das atribuições que lhe confere a Portaria Nº 145, de 11 de fevereiro de 2014 e considerando o Processo
nº 3220/2017/TCE/MA.

RESOLVE:
Art. 1º Conceder, nos termos da Instrução Normativa da Receita Federal Brasileira nº 1500/14, artigo 90, Inciso
III, § 1º, ao servidor Luís Guilherme Ramos Siqueira, matrícula nº 6825, Técnico Estadual de Controle Externo
deste Tribunal, ora exercendo a Função Comissionada de Assessor Jurídico da Presidência, inclusão de
dependente para fins de dedução de imposto de renda, em favor de sua esposa Thaynara Araújo Melo.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 29 de março de 2017.

Benardo Felipe Sousa Pires Leal
Secretário de Administração

Gestão Orçamentária, Financeira e Patrimonial

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO Nº 243/2017; DATA DA EMISSÃO: 31/03/2017; PROCESSO
ADMINISTRATIVO Nº 7539/2016; PARTES: Tribunal de Contas do Estado do Maranhão e a empresa R R –
Comércio de Cartuchos Ltda.-ME; CNPJ: 13.734.839-0001/03; OBJETO: Aquisição de suprimento de
informática (cartucho de tinta para impressora multifuncional) para o TCE/MA; AMPARO LEGAL: Ata de
Registro de Preços n° 001/2017-SUPEC/COLIC/TCE/MA, decorrente do Pregão Eletrônico n° 021/2016-
COLIC-TCE/MA. VALOR GLOBAL: R$ 6.091,00 (seis mil e noventa e um reais); RUBRICA
ORÇAMENTÁRIA: UOPT:1/02101/01.032.0316.2439.0001; ND:3.3.90.30; FR: 0101000000. São Luís, 03 de
abril de 2016. Valeska Cavalcante Martins de Albuquerque. Coordenadora da COLIC/TCE.
 

DELIBERAÇÕES DO CONTROLE EXTERNO

Segunda Câmara

Processo nº: 8509/2008-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Revisão de Proventos (Retificação)
Origem: Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão 
Responsável: Jamil de Miranda Gedeon Neto 
Beneficiária: Maria das Graças Sousa Ferreira
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Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Apreciaçãoda legalidade do ato de pessoal. Revisão de Proventos de Aposentadoria voluntária.
Preenchidos os requisitos constitucionais e legais. Julgamento legal e registro. Publicação da
decisão. Ciência aos interessados. Devolução dos autos ao órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE Nº 243/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes do Ato de Revisão de proventos ficando retificado o item
III, constante do Ato nº 111/2011 - TJ datado de 11.03.2011, referente à concessão de revisão dos proventos
relativos à aposentadoria voluntária de Maria das Graças Souza Ferreira, no cargo de Bibliotecária, Classe III,
Ref. 13, matrícula nº 010363, do Quadro de Pessoal do Tribunal de Justiça do Maranhão, nos termos do art.40,
§§3º e 8º, e 17 da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/03, tendo em vista
decisão constante dos Processos nº 30129/2006 – TJ, 3410/2011 – Digidoc/ TJ e Processo nº 23501/2011 –
Digidoc /TJ, expedido pelo Presidente do Tribunal de Justiça, 11 de outubro de 2011, fl. 299, publicado no
Diário da Justiça Eletrônico edição nº 190/2011 em 14 de outubro de 2011, fl. 300, os Conselheiros integrantes
daSegunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer n°. 303/2017-GPROC03 do
Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art.
51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica
do TCE/MA.
Presentes à sessão o Conselheiro Álvaro César de França Ferreira (Presidente em exercício), Conselheiro Edmar
Serra Cutrim (Relator), o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador Douglas Paulo da
Silva, representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 02 de março de 2017.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 5607/2011-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Entidade: Instituto de Previdência Municipal de Vitória do Mearim/MA
Responsável: José Raimundo Pereira
Beneficiário(a): Cleres Garros Barbosa
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a Cleres Garros Barbosa, no cargo de agente de serviços
gerais, lotada na Secretaria Municipal de Saúde de Vitória do Mearim. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 220/2017
Vistos relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária concedida a Cleres Garros
Barbosa, no cargo de agente de serviços gerais, lotada na Secretaria Municipal de Saúde de Vitória do Mearim,
outorgada pelo Decreto nº 223, de 09 de junho de 2016, expedido pelo Instituto de Previdência Municipal de
Vitória do Mearim/MA, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do
Relator, acolhendo o Parecer nº 1157/2016 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro
da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts.
1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador de Contas Douglas Paulo
da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
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Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 02 de março de 2017.
Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas 

Processo nº: 11984/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Caxias 
Responsável: Anísio Vieira Chaves Neto
Beneficiária: Conceição de Maria Vieira Reis
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Apreciação da legalidade do ato de pessoal. Aposentadoria voluntária. Preenchidos os requisitos constitucionais
e legais. Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência aos interessados. Devolução dos autos ao
órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE Nº 204/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a legalidade do Ato nº 13/2016 que retificou o art. 1º do ato
nº 3259/2014, de 12 de maio de 2014, que concedeu aposentadoria voluntária, com proventos proporcionais
mensaisno valor de R$ 724,00 (setecentos e vinte e quatro reais) a Conceição de Maria Vieira Reis, matrícula nº
01053-1, no cargo de Auxiliar de Serviços Diversos, do quadro de pessoal da Secretaria de Educação, nos
termos do art. 40, §1º, III, “b”, §§ 2º, 3º e 17 da CF/88, com alterações ditadas pelas Emendas Constitucionais
nº 20/98 e 41/03, c/c o art. 1º, §§ 1º, 2º, 3º, 4º, e 5º da Lei Federal nº 10.887/2004, conforme Ato de
Aposentadoria nº 0013/2016, de 04 de abril de 2016, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores
Públicos Municipais de Caxias, fl. 75, publicado no Diário Oficial do Município em 06 de abril de 2016, fl.76,
os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuiçõeslegais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer n°.
95/2017-GPROC02 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso
VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão o Conselheiro Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Conselheiro Edmar Serra Cutrim
(Relator), o Conselheiro Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite,
representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de fevereiro de 2017.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo: 7100/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Transferência para Reserva Remunerada
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário: Artur do Nascimento Ferreira
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Transferência, a pedido, para reserva remunerada do 2° PM Artur do Nascimento Ferreira –
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preenchidosos requisitos legais. Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência ao
órgão de origem e ao interessado.

DECISÃO CS-TCE Nº 207/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos que tratam da Transferência, a pedido, para Reserva Remunerada 2º
Sargento PM Artur do Nascimento Ferreira, matrícula 0000051904, na mesma graduação, com proventos
integrais mensais, calculados sobre o seu subsídio, nos termos dos artigos 62, II, 118, I e 119, da Lei n°
6.513/95, alterada pela Lei n° 8.080/04; artigo 21 da Lei Complementar n° 073/04 e artigos 1° e 10 da Lei n°
8591/07, tendo em vista o que consta no Processo n° 205586/2013 – PMMA, conforme Ato n° 443/2015,
expedidopela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência em 04 de maio de 2015, fl.101, publicado no Diário
Oficial do Estado do Maranhão n° 88, em 14 de maio de 2015, fls. 102 e 103, os Conselheiros integrantes da
Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 419/2016-GPROC1 do
Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida transferência, nos termos do
disposto no art. 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão, e nos arts. 1.º, VIII, e 54, II, da mencionada lei
orgânica.
Presentes à sessão o Conselheiro Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Conselheiro Edmar Serra Cutrim
(Relator), Conselheiro Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite
representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de fevereiro de 2017.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 8511/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Luzenir Moreno de Oliveira
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a Luzenir Moreno de Oliveira, no cargo de professora,
lotada na Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 223/2017
Vistos relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária concedida a Luzenir Moreno de
Oliveira,no cargo de professora, lotada na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 1102, de 13
de julho de 2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da
Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 1258/2016 do Ministério
Públicode Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III,
da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador de Contas Douglas Paulo
da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 02 de março de 2017.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
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Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas 

Processo nº 10039/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Domingos Savio Cartaxo Reis
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a Domingos Savio Cartaxo Reis, no cargo de delegado de
polícia, lotado na Secretaria de Estado de Segurança Pública. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 253/2017
Vistos relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária concedida a Domingos Savio
Cartaxo Reis, no cargo de delegado de polícia, lotado na Secretaria de Estado de Segurança Pública, outorgada
pelo Ato nº 1470, de 25 de agosto de 2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº
1040/2016 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos
termosdo art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da
Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador
de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 09 de março de 2017.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas 

Processo nº 10047/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Maria de Deus Costa Ramos
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a Angela Maria de Deus Costa Ramos, no cargo de
assistente técnico, lotada na Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social e Agricultura
Familiar. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 254/2017
Vistos relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária concedida a Angela Maria de
Deus Costa Ramos, no cargo de assistente técnico, lotada na Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social e
AgriculturaFamiliar, outorgada pelo Ato nº 1302, de 23 de julho de 2015, expedido pela Secretaria de Estado da
Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do
Relator, acolhendo o Parecer nº 1042/2016 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro
da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts.
1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
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Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador
de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 09 de março de 2017.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas 

Processo nº 10261/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Transferência para Reserva Remunerada
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): 2º Sargento da PM, Antônio Carlos dos Santos
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Transferência para reserva remunerada concedida a Antônio Carlos dos Santos, no cargo de 2º
Sargento, lotado na Polícia Militar do Estado do Maranhão. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 255/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à transferência para reserva remunerada, concedida a
Antônio Carlos dos Santos, no cargo de 2º Sargento, lotado na Polícia Militar do Estado do Maranhão,
outorgada pelo Ato nº 1500, de 01 de setembro de 2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e
Previdência,os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo
o Parecer nº 1263/2016 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
transferência para reserva, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts.
1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador
de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 09 de março de 2017.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas 

Processo nº 10323/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Maria do Carmo Sousa Muniz
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a Maria do Carmo Sousa Muniz, no cargo de professora,
lotada na Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 224/2017
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Vistos relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária concedida a Maria do Carmo
Sousa Muniz, no cargo de professora, lotada na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 1549,
de 01 de setembro de 2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros
integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 058/2017
doMinistério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art.
51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica
– TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador de Contas Douglas Paulo
da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 02 de março de 2017.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas 

Processo: 10372/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Transferência para Reserva Remunerada
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário: Tenente PM Juvenal Sampaio
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Transferência, a pedido, para reserva remunerada do 1° Tenente PM Juvenal Sampaio –
preenchidos os requisitos legais. Julgamento e registro. Publicação da decisão. Ciência ao
órgão de origem e ao interessado.

DECISÃO CS-TCE Nº 242/2017
Vistos,relatados e discutidos estes autos que tratam da Transferência, ex-officio, para Reserva Remunerada, o 1º
Tenente PM Juvenal Sampaio, matrícula 29389, com proventos integrais mensais, calculados sobre sua
remuneração atual, nos termos dos artigos 62, II, 118, II e 120, IX, da Lei n° 6.513/95, acrescido pela Medida
Provisória nº 195, de 17 de março de 2015, artigos 1º e 10 da Lei 8.591/07 e artigo 21 da Lei Complementar nº
073/04, tendo em vista o que consta no Processo PMMA n° 107870/2015, conforme Decreto n° 28.772/2015,
expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência em 10 de setembro de 2015, fl.107, publicado no
Diário Oficial n° 170, em 15 de setembro de 2015, fls. 108 e 109, os Conselheiros integrantes da Segunda
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária,
porunanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 1165/2016-GPROC04 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida transferência, nos termos do disposto no art.
51, III, da Constituição do Estado do Maranhão, e nos arts. 1.º, VIII, e 54, II, da mencionada lei orgânica.
Presentes à sessão o Conselheiro Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Conselheiro Edmar Serra Cutrim
(Relator), Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador Douglas Paulo da Silva
representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 02 de março de 2017.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas 
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Processo nº 10414/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Angela Maria Silva Cavalcanti
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a Angela Maria Silva Cavalcanti, no cargo de professora,
lotada na Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 256/2017
Vistos relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária concedida a Angela Maria Silva
Cavalcanti, no cargo de professora, lotada na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 1670, de
11 de setembro de 2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros
integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 1266/2016
doMinistério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art.
51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica
– TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador
de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 09 de março de 2017.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas 

Processo nº 10698/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Maria do Espirito Santo Pereira Penha
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a Maria do Espirito Santo Pereira Penha, no cargo de
professora, lotada na Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 225/2017
Vistos relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária concedida a Maria do Espirito
Santo Pereira Penha, no cargo de professora, lotada na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº
1741, de 17 de setembro de 2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros
integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 1045/2016
doMinistério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art.
51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica
– TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador de Contas Douglas Paulo
da Silva.
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Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 02 de março de 2017.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas 

Atos dos Relatores

EDITAL DE CITAÇÃO
Prazo de trinta dias

Processo nº 4253/2014
Natureza: Prestação de Contas Anual do Presidente da Câmara
Exercício financeiro: 2013
Entidade: Câmara Municipal de Joselândia
Responsável: Josias Marques Soares
OConselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior, na forma dos §§ 2º e 4º, inciso II, do art. 127 da Lei
Estadual nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão), e do
art. 290 do Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do
presente EDITAL, com prazo de 30 (trinta) dias, que, por este meio, CITA o Sr. Josias Marques Soares, ex-
Presidente da Câmara, para os atos e termos do Processo nº 4253/2014, que trata Prestação de Contas Anual do
Presidente da Câmara Municipal de Joselândia, exercício financeiro de 2013, no qual figura como responsável,
em especial para apresentar defesa quanto às irregularidades enumeradas no Relatório de Instrução nº 720/2017
UTCEX 4/SUCEX 12, constante no mencionado processo, vez que apresenta endereço válido no cadastro de
jurisdicionados deste Tribunal e teve correspondência devolvida pelos Correios com a informação “não
procurado”. Fica o responsável ciente de que, não comparecendo para contestar o referido Relatório no prazo
estipulado, será considerado revel para todos os efeitos, dando-se prosseguimento normal ao processo, nos
termosdo § 6º do art. 127 da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas, presumindo-se aceitos como verdadeiros os
fatos articulados pelo corpo técnico.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão e afixado, juntamente com cópia do Relatório de Instrução nº 720/2017 UTCEX 4/SUCEX
12 na portaria da sede deste Tribunal de Contas, na Avenida Professor Carlos Cunha, s/n.º, Jaracaty, nesta
cidade de São Luís/MA, onde serão recebidas petições do responsável e/ou de interessados, considerando-se
perfeita a citação tão logo decorram os trinta dias da publicação deste Edital. Expedido nesta cidade de São
Luís/MA, em 4/4/2017.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Relator

Processo nº: 3.837/2017
Natureza: Requerimento
Exercício: 2013
Entidade: Município de Caxias – Instituto de Previdência
Responsável: Anísio Vieira Chaves Neto – Presidente
Procuradores: Elizaura Maria Rayol de Araújo (OAB/MA nº 8.307), Silas Gomes Brás Júnior (OAB/MA nº
9.837), Raimundo Erre Rodrigues Neto (OAB/MA nº 10.599) e Amanda Carolina Pestana Gomes (OAB/MA nº
10.724)

DESPACHO nº 91/2017
Com fundamento no art. 16 da IN 001/2000-TCE/MA autorizo a concessão de vistas e cópias do processo nº
3.268/2013, referente à Prestação de Contas do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município
de Caxias, exercício financeiro de 2012.
Encaminha-se à CTPRO/SUPAR, para providências cabíveis e após o feito, juntar ao processo de prestação de
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contas.
Em 3 de abril de 2017.

Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
relator

Processo nº: 3.839/2017
Natureza: Requerimento
Exercício: 2013
Entidade: Município de Caxias - SAAE
Responsável: Raimundo Coelho Soares Junior – Coordenador Administrativo-Financeiro
Procuradores: Elizaura Maria Rayol de Araújo (OAB/MA nº 8.307), Silas Gomes Brás Júnior (OAB/MA nº
9.837), Raimundo Erre Rodrigues Neto (OAB/MA nº 10.599) e Amanda Carolina Pestana Gomes (OAB/MA nº
10.724)

DESPACHO nº 90/2017
Com fundamento no art. 16 da IN 001/2000-TCE/MA autorizo a concessão de vistas e cópias do processo nº
3.088/2013, referente à Prestação de Contas do SAAE do Município de Caxias, exercício financeiro de 2012.
Encaminha-se à CTPRO/SUPAR, para providências cabíveis e após o feito, juntar ao processo de prestação de
contas.

Em 3 de abril de 2017.
Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

relator

Processo: 11128/2012
Natureza: Prestação de Contas do Convênio nº 090/2009 – SINFRA
Origem: Secretaria de Estado da infraestrutura - SINFRA
Responsável: José Raimundo Frazão Ribeiro
Relator: Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior

DESPACHO
Ante o disposto no art. 127, § 4º da Lei Orgânica deste Tribunal, DEFIRO o pedido de prorrogação formulado
nos autos do processo em epígrafe, porque tempestivo, pelo prazo de 30 (trinta) dias, a contar do primeiro dia
seguinte ao vencimento do prazo inicial para apresentação de defesa (10/04/2017) quanto às ocorrências
consignadas no Relatório de Instrução nº 6491/2016 UTCEX3/SUCEX11, encaminhado ao responsável
mediante ofício.

São Luis (MA), 04 de abril de 2017.
Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior

Relator
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